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O futuro dos incêndios rurais em Portugal:  
Será possível construir uma sociedade resiliente a eventos extremos? 
Fantina Tedim 
“Rules that are imposed from the outside or unilaterally dictated by powerful insiders  
have less legitimacy and are more likely to be violated.”  
(Elinor Ostrom, Nobel Prize) 
Introdução 
Portugal é o país da Europa mais afetado por incêndios rurais, com uma incidência 
média anual de 3% da sua área florestal (Mateus e Fernandes, 2014). Contudo, os 
incêndios rurais não têm de ocorrer com a frequência, intensidade e severidade que têm 
manifestado. Eles não são uma inevitabilidade ecológica, pois: i) as ignições de causa 
natural representam <1%; ii) as secas, elevadas temperaturas e ventos fortes não são 
fatores determinantes pois não originam uma ignição, são apenas fatores 
predisponentes que facilitam a propagação e influenciam o comportamento do fogo; 
iii) as florestas não entram em autocombustão, mas a sua composição, estrutura e 
continuidade facilitam a propagação, influenciam a intensidade do fogo, a frequência e 
distância das projeções e a extensão da área ardida.1  
Os incêndios rurais são, fundamentalmente, um problema socioecológico (Tedim et al., 
2018) pouco compreendido, pois o conhecimento científico proveniente da ecologia do 
fogo, da engenharia florestal, da silvicultura e das ciências sociais tem evoluído 
independentemente, sem interação. O conhecimento disciplinar não pode ser 
simplesmente combinado para compreender um sistema complexo (Norgaard, 2008) 
como são os incêndios rurais pois, como disse Aristóteles, o todo é maior do que a 
simples soma das suas partes.  
Enquanto que países como a Austrália tem uma longa história de incêndios de elevada 
intensidade e desastres associados a muitas dessas ocorrências (p. ex. Black Saturday, 
2009; Black Friday, 1939), em Portugal essa realidade é muito mais recente (p. ex. Vale 
                                                        
1 Este trabalho foi preparado no âmbito do projeto FIREXTR - Prevenir e preparar a sociedade para incêndios 
extremos: o desafio de ver a “floresta” e não somente as “árvores” (www.firextr.pt), cofinanciado pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) através do COMPETE 2020 - Programa Operacional para a 
Competitividade e Internacionalização (POCI-01-0145-FEDER-016702) e pela Fundação Para a Ciência e a 
Tecnologia (PTDC/ATPGEO/0462/2014). Agradecemos a ambas as instituições. 
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do Rio em 1961, incêndios ocorridos em 2003, 2005 e, sobretudo, em 2017). O desastre 
de Pedrógão Grande ocorrido em junho de 2017, isto é, antes do início do designado 
período crítico de incêndios, é uma das ocorrências com maior número de mortos num 
único evento a nível mundial. Atingiu uma intensidade de 60 000 kW/m (CTI, 2017), 
isto é seis vezes mais do que o limite máximo de capacidade de controlo fixado em 10 
000 kW/m. O incêndio da Sertã, ocorrido em outubro do mesmo ano, e, 
consequentemente fora do período crítico, atingiu uma intensidade de cerca de 100 000 
kW/m (CTI, 2017).  
Para além da ocorrência de incêndios com intensidades extremamente elevadas e 
capazes de provocar desastres, há outras características do atual regime do fogo (Gill e 
Allan, 2009; Krebs, Pezzatti, Mazzoleni, Talbot, e Conedera, 2010) em Portugal que 
convém realçar: i) uma significativa variabilidade interanual da área ardida e do número 
de ocorrências, devido à influência das condições climáticas (p. ex. existência e 
características das secas) e meteorológicas; ii) aumento da dimensão máxima dos 
incêndios rurais (no final da década de oitenta do século passado ultrapassou-se o limiar 
dos 10 000 ha, já no início do seculo XXI atingiu-se mais de 20 000 ha, enquanto em 
2017 foram ultrapassados os 30 000 ha); iii) os incêndios com mais de 10 000 ha 
tornaram-se mais numerosos; iv) maior frequência de incêndios que afetam a interface 
urbano-florestal; v) a repetição, na mesma região, de incêndios de elevada extensão (p. 
ex. Arouca 2005 e 2016; Monchique 2003 e 2018); vi) aparecimento de incêndios de 
grandes dimensões em áreas em que não era comum ocorrerem (p. ex. Picões, 2013). 
Num contexto de alterações climáticas, são esperadas em Portugal condições 
meteorológicas e climáticas que favorecem o aparecimento mais frequente de incêndios 
extremos (EWEs - Extreme wildfires events), que se caracterizam por serem eventos 
piro-convectivos, que ultrapassam a capacidade de controlo (intensidade do fogo  10 
000 kW/m; velocidade de propagação  50 m/min), exibem projeções a distâncias 
superiores a 1 km e um comportamento errático e imprevisível (Tedim et al., 2018). 
Mas, mesmo em caso de incêndios extremos, os desastres não são uma inevitabilidade 
(Calkin, Cohen, Finney e Thompson, 2014; Cohen, 2008; Tedim et al., 2018). 
Com o objetivo de reduzir os custos sociais e económicos associados aos desastres, nas 
últimas décadas o conceito de resiliência tornou-se muito popular na comunidade 
científica (Alexander, 2013; Cutter, 2016a, 2016b; Manyena e Gordon, 2015; 
Weichselgartner e Kelman, 2015), na estratégia política de muitos países (p. ex. 
National Strategy for Disaster Resilience na Australia; A National Cohesive Wildland 
Fire Management Strategy, nos EUA) e na agenda política internacional (p. ex. Quadro 
de Sendai para a Redução do Risco de Catástrofes 2015-2030, Acordo de Paris sobre 
as Alterações Climáticas, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU).  
A popularidade do termo resiliência nos círculos políticos explica-se pela sua 
imprecisão conceptual permitindo que os objetivos e motivações dos proponentes 
sejam muito variáveis e politizados (Cutter, 2016a). De facto, a plasticidade do termo 
e a flexibilidade do conceito levam a que o mesmo represente um vazio, que pode ser 
facilmente preenchido com significados diversos para justificar um determinado 
objetivo (Weichselgartner e Kelman, 2015). Não obstante a ausência de acordo sobre a 
definição de resiliência, há algum consenso sobre significar a capacidade para 
responder e recuperar depois de um perigo natural se manifestar, para reduzir os seus 
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impactos de curto e longo prazo (Cutter, 2013; Cutter et al., 2008; Manyena, 2006; 
McAslan, 2010).
A resiliência tem sido apresentada como uma das componentes fundamentais de uma 
nova abordagem da gestão do risco de incêndio rural (Olson e Bengston, 2015). Mas, 
o termo resiliência tem sido utilizado frequentemente quer na literatura científica quer 
em documentos políticos sem qualquer definição (Olson e Bengston, 2015; Smith et 
al., 2016). 
Em Portugal, pelo contrário, o termo resiliência é ainda muito pouco utilizado, quer 
pela comunidade científica (Mateus e Fernandes, 2014), quer em instrumentos de 
política (p. ex. o Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios, 2006, 
Programa Aldeia Segura, Pessoas Seguras – Guia de Apoio à Implementação, 
publicado pela ANPC em 2018) e, geralmente, sem ser objeto de definição.  
O objetivo deste trabalho é apresentar um conjunto de reflexões sobre o conceito de 
resiliência e demonstrar que é possível construir uma sociedade resiliente, mesmo a 
incêndios extremos. Primeiramente, apresenta-se uma reflexão sobre o que significa 
resiliência aos incêndios rurais. Seguidamente, descrevem-se algumas das fragilidades 
da atual gestão dos incêndios rurais. Na secção seguinte discute-se como construir uma 
sociedade resiliente aos incêndios rurais. Finalmente, na conclusão sintetiza-se os 
aspetos fundamentais que mostram que é possível construir uma sociedade resiliente a 
incêndios extremos. 
1. Resiliência: múltiplas definições e objetivos  
A clarificação do conceito de resiliência é crucial pois o termo tem uma longa história 
etimológica (Alexander, 2013), é utilizado em várias áreas científicas assim como no 
domínio politico, com significados e objetivos diferentes (Alexander, 2013; Cretney, 
2014; Cutter et al., 2008; Davoudi et al., 2012; Manyena, 2006; Norris, Stevens, 
Pfefferbaum, Wyche e Pfefferbaum, 2008; Olson, Bengston, DeVaney e Thompson, 
2015; Reghezza-Zitt, Rufat, Djament-Tran, Le Blanc e Lhomme, 2012; Tierney, 2015; 
Weichselgartner e Kelman, 2015; Welsh, 2014).  
Resiliência pode ser considerada uma estratégia para uma efetiva resposta à 
manifestação dos riscos, de modo a reduzir os seus impactos (Cretney, 2014; Norris et 
al., 2008), enquanto que, no domínio político, tem sido utilizada pela ideologia 
neoliberal, como uma forma de governança (Chandler, 2014; Tierney, 2015; Walker e 
Cooper, 2011; Welsh, 2014). Também tem sido instrumentalizada pelas elites políticas 
e económicas para servir os seus interesses e usada por muitas organizações para 
reforçar o seu poder (Tedim e Leone, 2017; Welsh, 2014). Resiliência não deve ser 
aprisionada por construções ideológicas, nem ser pretexto para legitimar medidas 
neoliberais focadas nas oportunidades de criação de negócios e que torna os cidadãos 
simples consumidores de serviços de segurança em vez de atores políticos (Tierney, 
2015). É importante evitar a ideia de que a resiliência só pode ser alcançada com mais 
recursos tecnológicos de custo elevado, ignorando a possibilidade de recorrer a um 
diversificado leque de soluções, baseadas no contexto social e económico das 
comunidades ou unidades espaciais que se quer tornar resilientes (Tedim e Leone, 
2017). Resiliência não pode ser um pretexto para facilitar a desresponsabilização do 
Estado e a imposição aos cidadãos de certas responsabilidades (Welsh, 2014). 
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Resiliência pode ser definida como a capacidade dos indivíduos, das comunidades, das 
sociedades e dos sistemas para responderem e recuperarem do impacto de um perigo 
(Cutter et al., 2008), neste caso, de um incêndio rural. 
Wisner et al. (2004; 2012) é mesmo contra a utilização do termo que, em sua opinião, 
nada acrescenta ao conceito de vulnerabilidade. A nossa opinião é que vulnerabilidade 
e resiliência são conceitos distintos, embora interrelacionados, e ambos fundamentais 
para a redução dos danos, pois uma sociedade pode ser ao mesmo tempo vulnerável e 
resiliente. Vulnerabilidade pode ser definida como a propensão de um elemento ou 
sistema expostos ser negativamente afetado (p. ex. população, infraestruturas, 
estruturas), em resultado da sua exposição e características internas dos elementos, 
determinadas por fatores físicos ou estruturais, sociais, culturais, económicos e 
ambientais (Birkmann, Kienberger e Alexander, 2014). A vulnerabilidade é o pré-
evento, as características ou qualidades inerentes aos sistemas sociais e ecológicos que 
criam o potencial para o dano (Cutter et al., 2008). Neste trabalho define-se 
vulnerabilidade como a propensão para sofrer dano em caso de incêndio rural como 
função da exposição, do grau de fragilidade das pessoas, das comunidades e 
sociedades, das estruturas económicas, das estruturas físicas, das áreas agrícolas, dos 
ecossistemas, assim como da capacidade de intervenção. O conceito de vulnerabilidade 
encerra a fragilidade, mas também a capacidade de desenvolver medidas de prevenção 
e mitigação para reduzir os danos em caso de ocorrência de um incêndio. A exposição
representa a interface onde se processa a interação entre os processos naturais, neste 
caso concreto o fogo, e os sistemas socioecológicos. São os elementos expostos que a 
sociedade valoriza que representam a materialização desta interação. O enfoque pode 
recair sobre os elementos ecológicos, humanos ou socioeconómicos ou apenas sobre 
um deles, embora seja preferível adotar uma visão integrativa (Tedim, 2013). A 
fragilidade refere-se às características dos elementos expostos que afetam a sua 
integridade e/ou funcionalidade quando submetidas a um incêndio florestal (Tedim, 
2013). 
Uma sociedade resiliente possui, desenvolve e mantém competências e capacidades 
para se preparar e responder aos incêndios, reduzindo os danos patrimoniais, a 
destruição ou interrupção das atividades económicas e dos meios de subsistência e 
evitando perda de vidas humanas. Em nossa opinião, construir uma sociedade resiliente 
aos incêndios rurais, mesmo que sejam extremos, requer a conjugação de vários 
domínios de intervenção (Figura 1): 
i) Reduzir a perigosidade através da diminuição do número de ignições e da 
probabilidade de ocorrência de incêndios de elevada intensidade. A maior parte das 
ignições são de natureza antrópica. Uma melhor compreensão das causas e motivações 
e um trabalho mais próximo com a população é fundamental para reduzir o número de 
ocorrências. A estrutura e composição das áreas florestais é muito importante, pois 
influência não só a carga combustível, como a capacidade de gerar projeções a curta e 
longa distância e, consequentemente, contribuir para a ocorrência de incêndios 
extremos;  
ii) Reduzir a vulnerabilidade dos edifícios ao contacto com a chamas, à radiação e à 
facilidade de penetração de projeções no seu interior. Esta avaliação não é fácil, porque 
a vulnerabilidade não depende apenas do material utilizado na construção, da 
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arquitetura da própria casa, da existência de material combustível (p. ex. lenhas ou 
viaturas), que favoreçam a permanência do fogo (Blanchi e Leonard, 2008; Cohen, 
2000; Gill e Stephens 2009). A vulnerabilidade do edifício pode até ser criada durante 
a passagem do incêndio; aos eventos extremos estão associados significativas 
velocidades dos ventos e rajadas que podem danificar telhados, portas ou janelas, e 
assim facilitar a entrada de projeções ou das próprias chamas; 
Figura 1. Construir uma sociedade resiliente: domínios de intervenção 
iii) Aumentar a resiliência para minimizar danos e perdas de vidas humanas e recuperar 
dos danos sofridos.  Em caso de incêndio a população tem três respostas possíveis: 
evacuação, proteção passiva e proteção ativa (Blanchi, Whittaker, Haynes, Leonard e 
Opie, 2018). Mas a decisão não é simples (Whittaker, Blanchi, Haynes, Leonard e Opie, 
2017). Uma evacuação atempada parece ser o procedimento mais seguro, mas nem 
sempre é possível (McCaffrey, Toman, Stidham e Shindler, 2015), pelo que as pessoas 
têm de estar preparadas para saber como se protegerem se não puderem sair das suas 
aldeias. Alternativas à evacuação estão a ser propostas em muitos locais (McCaffrey et 
al., 2015; Paveglio, Carroll e Jakes, 2010). Em Portugal, a maior parte das pessoas 
prefere adotar a proteção ativa para garantir a sua segurança e proteger a casa que é o 
fruto de uma vida de trabalho. Frequentemente, as populações resistem às forças de 
segurança e optam por ficarem nas suas comunidades a defenderem os seus bens. Estão 
familiarizadas com o fogo e, através da experiência, foram desenvolvendo medidas para 
diminuir a sua vulnerabilidade e facilitar uma proteção ativa efetiva. A proteção ativa 
requer uma monitorização das condições que afetam e explicam o comportamento do 
fogo, e das condições no interior e em redor das habitações ou outros locais de abrigo. 
É, igualmente fundamental, identificar medidas de proteção das pessoas (p. ex. 
extinguir focos de incêndio no interior dos edifícios e evitar a entrada de fumo), 
sabendo que a radiação e o fumo são os maiores perigos associados aos incêndios e que 
mais mortes provocam (Blanchi et al., 2018). Investigação recente realizada na 
Austrália, sobre a sobrevivência a incêndios extremos, demonstra que a probabilidade 
de sobrevivência é mais elevada quando existe uma proteção ativa, com extinção de 
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pequenos focos de incêndio no interior dos edifícios (Blanchi et al., 2018; Whittaker et 
al., 2017). 
A construção de uma sociedade resiliente requer conhecimento, planeamento, ações 
físicas e preparação física e psicológica para enfrentar incêndios rurais. Em vez de 
ações de custos elevados que são difíceis de manter, as instituições da administração 
central e local devem apoiar ativamente as comunidades locais que detêm recursos, 
conhecimento e podem desenvolver ações que sejam sustentáveis e cruciais para 
garantir a segurança das pessoas e dos bens. 
2. As fragilidades da atual gestão dos incêndios rurais 
A construção de uma sociedade resiliente implica um objetivo conhecimento da 
realidade dos incêndios rurais, pelo que uma clarificação conceptual e terminológica 
parece fundamental, assim como demonstrar que a atual política não favorece a criação 
de uma sociedade resiliente. Pelo contrário, tem contribuído para uma redução no 
conhecimento que a população do mundo rural tinha do fogo. 
Os incêndios rurais não são todos iguais 
As métricas mais frequentemente utilizadas para caracterizar os incêndios rurais em 
Portugal são o número de ocorrências e a área ardida que, todavia, são descritores muito 
fracos. A maior parte dos incêndios rurais que ocorrem todos os anos em Portugal têm 
menos de 1 ha e só uma pequena parte assume dimensões superiores a 1 000 ha. 
A área ardida não está necessariamente relacionada com a severidade dos incêndios, 
i.e., a perda de matéria orgânica devido à intensidade do fogo (Keane et al., 2009; 
Keeley, 2009;  Tedim, Remelgado, Borges, Carvalho e Martins, 2013; Tedim, 
Remelgado, Carvalho e Martins, 2015), nem com os seus impactos socioeconómicos 
(Gill e Moore, 1998; Tedim et al., 2018). 
Para construir uma sociedade resiliente é fundamental compreender que se os incêndios 
começam da mesma maneira (independentemente da fonte de ignição ser natural ou 
antrópica), evoluem de formas muito distintas. As diferenças no comportamento do 
fogo representam um nível de ameaça distinto para as populações e colocam desafios à 
atuação dos operacionais, pois o fogo pode assumir comportamentos que amplamente 
excedem a capacidade de controlo. Isto é evidente na classificação dos incêndios 
proposta por Tedim et al., 2018 (Quadro 1). Um incêndio com <500 kW/m, não tem 
condições para gerar projeções, tem uma altura de chama inferior a 1,5 m e uma 
velocidade de propagação nunca superior a 15 m/minuto. Neste caso é muito fácil 
extinguir um incêndio com ataque direto. Os incêndios com intensidades entre 500 e 2 
000 kW/m já serão mais difíceis de controlar e poderão provocar maiores danos. O grau 
de dificuldade de controlo continua a aumentar à medida que a intensidade aumenta. A 
partir de 10 000 kW/m é impossível qualquer controlo e as manifestações de 
comportamento extremo do fogo tornam-se mais extremas, constituem enorme ameaça 
às populações e geram situações de pânico.  
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Quadro 1- Classificação dos incêndios baseada no comportamento do fogo e na capacidade de 
controlo: II - intensidade do incêndio; VP - velocidade de propagação; AC - altura da chama; +LG
– pirocumulonimbos; CEF - comportamento extremo do fogo;  
Nota: a) Floresta e matos; b) Gramíneas; c) Floresta; d) Matos e gramíneas; *As classes 1 a 4 seguem a 
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Uma das testemunhas do incêndio de Pedrógão Grande que levou à fuga de habitantes 
de muitas aldeias, descreve assim o downdraft:”... escureceu totalmente e logo de 
seguir surgiu uma grande bola de fogo precedida por um vento, parecido com ciclone 
(...). O que por aqui passou não é o fogo que vinha lavrando nos pinhais circundantes 
mas sim uma espécie de bomba que rebenta do nada e que abre o céu numa claridade 
de chamas que espalha faúlhas, ou línguas de fogo, em todas as direções. Foram essas 
línguas de fogo que incendiaram a minha aldeia e outras em redor” (CTI, 2017: 67). 
Assim, o termo incêndio é usado para designar eventos com comportamentos muito 
distintos. É fundamental ser do conhecimento público que o grau de ameaça para as 
populações não é o mesmo num evento com intensidade de 500 kW/m ou num outro 
com 80 000 kW/m. 
Calcular a intensidade de cada incêndio deveria ser uma prática obrigatória e constar 
na base de dados de incêndios rurais, que é de acesso aberto na página web do Instituto 
de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF). Este tipo de medida pode e deve 
ser obtida em tempo real, o que será fundamental para orientar as atividades de extinção 
e compreender melhor a influência das diferentes variáveis no comportamento do fogo. 
A informação sobre a magnitude e intensidade dos incêndios pode ser obtida através de 
imagem de satélite, mas aqui há duas fragilidades a considerar. Por um lado, os 
incêndios que designamos por extremos assumem os valores máximos de intensidade 
num curto intervalo de tempo e não apresentam o mesmo comportamento durante todo 
o período em que o incêndio está ativo. Assim, a passagem do satélite pode não 
coincidir com o momento de máxima intensidade. Um outro problema é que os 
incêndios extremos criam pirocumulonimbos e o ecrã de nuvens e fumo não permite a 
medição através de satélites.  
Como se verificou, os incêndios rurais não são todos iguais. É crucial avaliar 
intensidade, velocidade de propagação, severidade e custo dos incêndios para definir 
medidas mais adequadas de prevenção, mitigação e de combate.  
O rigor terminológico 
Para além do rigor nas métricas de caracterização dos incêndios rurais importa evitar 
confusões de natureza terminológica em aspetos tão básicos como na diferença entre 
incêndio e fogo. A língua portuguesa permite distinguir fogo que é uma combustão 
controlada, de incêndio que é uma combustão não controlada. Uma política que 
pretenda efetivamente resolver o problema dos incêndios rurais tem de ser mais 
rigorosa na aplicação dos termos incêndio e fogo. 
As instituições fundamentais na aplicação do Plano Nacional de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios (PNDFCI) não deveriam difundir como slogan “Portugal sem fogos 
está nas mãos de todos”, mas sim “Portugal sem incêndios está nas mãos de todos”.  
A manutenção do slogan até revela incoerência na própria política e na atuação das 
instituições, pois a Estratégia Nacional para as Florestas (aprovada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 6 -B/2015, de 4 de fevereiro) “prevê o delineamento de um 
Plano Nacional de Gestão Integrada do Fogo, bem como a incorporação das operações 
associadas ao uso deste no âmbito da gestão de combustíveis, incluindo, de forma 
articulada, as três componentes fundamentais do uso do fogo, respetivamente, o uso do 
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fogo pela população, o uso profissional do fogo na prevenção e o uso profissional do 
fogo na gestão de incêndios”. É na segunda componente, referente ao do uso 
profissional do fogo na prevenção, e no âmbito da gestão de combustíveis, que o 
Programa Nacional de Fogo Controlado (PNFC) se integra (Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 59/2017 de 21 de março de 2017). Mas o incorreto uso de incêndio e fogo 
não é apenas veiculado por instituições do Estado mas também por alguns académicos. 
Mas “imaginar que podemos viver sem fogo é simultaneamente insensato e impossível” 
(Roos et al., 2016). 
Desde os anos setenta do século passado começaram a surgir estudos científicos que 
demonstraram que os incêndios não são sempre uma ameaça. De facto, o fogo tem um 
carácter dual, pois tanto pode representar uma ameaça como constituir um benefício, 
nomeadamente para a preservação da natureza e biodiversidade (Ascoli e Bovio, 2013; 
Gómez-González, Torres-Díaz, Bustos-Schindler e Gianoli, 2011; Keane e Karau, 
2010; Milne, Clayton, Dovers e Cary, 2014). 
Impõe-se uma atitude coerente por parte das organizações do Estado com 
responsabilidades na área dos incêndios rurais que contribua para uma correta 
informação da sociedade portuguesa. É fundamental uma mudança na perceção do fogo 
por parte da sociedade, pois o fogo, como um processo natural, é necessário para a 
manutenção de muitos ecossistemas.
Os incêndios rurais como um sistema socioecológico complexo  
O fogo é um processo biofísico, mas os incêndios são uma construção social, pois têm 
origem na interdependência entre os sistemas humanos e naturais (McCaffrey, Toman, 
Stidham e Shindler, 2013; Pyne, 2007). Não é possível construir uma sociedade 
resiliente aos incêndios rurais baseada em abordagens ecológica ou social 
independentes (Liu et al., 2007), ou através de uma panaceia política (Ostrom, 2007). 
É fundamental adotar uma perspetiva holística suportada numa abordagem 
socioecológica (Paton, Buergelt, Tedim e McCaffrey, 2015; Tedim et al., 2018). Os 
incêndios rurais são um sistema socioecológico complexo, não linear, dinâmico e, 
frequentemente, imprevisível (Wilson, 2012).  
Em vez de procurarmos simplificar a realidade devemos tentar compreender as 
diferentes partes que a compõem e como elas se relacionam (Ostrom, 2009). A 
interação entre processos, condições e fatores naturais (ou ecológicos) e humanos (ou 
sociais) ocorre em todas as fases de um incêndio (Figura 2). Esta interação não pode 
ser ignorada quando se pretende construir uma sociedade resiliente. A frequência de 
incêndios, a sua intensidade e severidade, não podem ser compreendidas sem ter em 
consideração as influências humanas. A alteração antrópica da paisagem, que comporta 
mudanças no uso do solo, na densidade populacional, na carga de combustível, na 
conectividade do coberto vegetal, reflete-se no comportamento dos incêndios. 
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
Figura 2. Em todas as fases de um incêndio há interação entre processos, condições e fatores naturais 
(ecológicos) e humanos (sociais) (Fonte: Tedim et al., 2018) 
Os limites do modelo da extinção: a necessidade de aprender a “coexistir com o fogo”  
As mudanças no regime do fogo (Gill e Allan, 2009; Krebs et al., 2010) em Portugal, 
no contexto das alterações climáticas, coloca enormes desafios que não podem ser 
respondidos pelo corrente paradigma de extinção dos incêndios - a guerra ao fogo - 
sem enormes custos económicos e sociais. Este paradigma assenta numa ação reativa 
com reduzida intervenção nas causas e na prevenção dos incêndios. Os limites deste 
modelo de gestão dos incêndios, sobretudo em condições meteorológicas e climáticas 
extremas e em presença de elevadas cargas combustíveis, tem sido claramente 
demonstrado, não só em Portugal (Collins, de Neufville, Claro, Oliveira e Pacheco, 
2013; Tedim e Leone, 2017; Tedim, Leone e Xanthopoulos, 2015; Tedim et al., 2015), 
mas noutras partes do globo. Paradoxalmente, este modelo de extinção tem também 
sido referido como tendo contribuído para um aumento da carga combustível e, 
consequentemente, uma maior frequência de incêndios com comportamento extremo 
do fogo (Calkin, Thompson e Finney, 2015). 
A política assente na extinção não acabou com o problema dos incêndios porque, como 
adota uma abordagem sintomática, é incapaz de reduzir o número de ignições, pois 
não intervém nas causas, embora permita diminuir os seus impactos. Se grande parte 
das ignições são controladas por ataque inicial, há um conjunto de incêndios que 
ultrapassam a capacidade de controlo e podem originar extensas áreas ardidas e, por 
vezes, catástrofes. Perante a maior frequência de incêndios com comportamento 
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extremo, a resposta foi o “ataque musculado” baseado em meios aéreos, veículos 
pesados e num grande número de efetivos. 
A catástrofe de Pedrógão Grande (em 2017) e a recente ocorrência de incêndios de 
grande dimensão com comportamentos extremos do fogo confirmam os limites 
operacionais da política centrada na extinção. O ICNF admite que “o sistema de 
combate tende a entrar em colapso quando ocorrem condições meteorológicas 
extremas e cenários com um elevado (e disperso) número de ignições ou com 
incêndios florestais de grande dimensão” (ICNF, 2014: 2). Muito mais importante 
que a dimensão é a intensidade, que pode variar entre 200 e 150 000 kW/m, valor 
máximo reportado na Austrália, em 2009 (Tolhurst, 2009). 
Como já referimos anteriormente, o dispositivo de extinção pode ser eficaz em 
incêndios com intensidade <4 000 kW/m; pouco eficaz com valores entre 4 000 e 
10 000 kW/m, (o combate com água é ineficaz e deverá ser integrado por diferentes 
táticas, nomeadamente o “fogo de supressão” - Castellnou, Kraus, Miralles e Delogu, 
2010); ineficaz em intensidades  10 000 kW/m (Alexander e Lanoville, 1989). 
Estes limites explicam a incapacidade do sistema evitar a ocorrência de incêndios 
extremos e catástrofes. A utilização dos meios aéreos não altera os limites 
mencionados e o seu uso é incorreto quando surge como substitutivo das ações 
terrestres de extinção, em vez de ser integrativo. A confiança excessiva nos meios 
aéreos é influenciada pelo poder político, por lobbies e pela opinião pública. 
O aumento da confiança sobre a capacidade resolutiva do sistema centralizado de 
extinção criou dependência (limitando iniciativas autónomas de gestão e proteção), um 
falso sentimento de segurança reduzindo a necessidade de prevenção e mitigação 
(Mercer e Zipperer, 2012) e sentimentos de angústia, que levam as pessoas, perante 
incêndios com comportamentos extremos, a terem atitudes que as movem a fugir, 
desconhecendo os perigos que vão enfrentar. O modelo de extinção representa uma 
intervenção assimétrica, sem envolvimento da comunidade local. No entanto, em 
Portugal, muitas aldeias têm sido defendidas eficazmente pelos próprios habitantes, 
com muito poucos recursos. 
Collins et al. (2013) sintetiza as fragilidades do modelo de extinção através da metáfora 
de “firefighting trap”. Uma perspetiva de curto prazo que atua à medida que os 
incêndios ocorrem, sem tratar a causa subjacente, aumenta a probabilidade que o 
mesmo problema surja no futuro e com maior intensidade.  
Não só em Portugal, mas também noutras partes do mundo tem-se constatado que a 
política assente na extinção parece cada vez mais inadequada para intervir com a 
complexidade do fenómeno (Arno e Allison-Bunnell, 2002; Carle, 2002; Omi, 2005; 
Pyne, 2013). A comunidade científica tem demonstrado a necessidade de adotar uma 
política mais proactiva de gestão dos incêndios (Zimmerman, 2012) e, de uma forma 
crescente, há uma concordância em propor como alternativa o paradigma de “coexistir 
com o fogo” (Bovio et al., 2017; Curt e Frejaville, 2018; Moritz et al., 2014; Olson et 
al., 2015; Tedim e Leone, 2017; Tedim et al., 2015).  
Mas esta mudança enfrenta resistências, pois o governo e as organizações têm uma 
visão setorial do problema dos incêndios rurais, e os cidadãos consideram eficaz o 
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modelo de extinção, pois testemunha a presença do Estado. Para “coexistir com o fogo” 
importa reconhecer que os incêndios rurais são um problema de gestão de recursos e 
de conflitos e só numa pequena parte um problema de proteção civil. Por isso, deve ser 
adotada uma abordagem proactiva e de longo prazo, que atue nas motivações e reforce 
as estratégias de prevenção, integrando-as na prática diária da vida das comunidades, 
desenvolvendo sinergias entre atividades, em vez de ações dedicadas que são muito 
dispendiosas e, por isso, difíceis de manter (Paton e Tedim, 2012; Tedim, Leone e 
Xanthopoulos, 2016). Esta abordagem deve ser aplicada de forma distinta, em função 
do contexto geográfico.
 “Coexistir com o fogo” requer dinâmicas colaborativas dos atores que fazem parte do 
território e têm competências e recursos que permitem a definição de estratégias de 
prevenção adequadas às realidades locais, o uso consciente do fogo e a defesa em caso 
de incêndio. É fundamental atribuir uma dimensão territorial à política de gestão dos 
incêndios e envolver ativamente as populações, adotando uma perspetiva ascendente 
em vez da descendente, que é a utilizada no nosso país. Mesmo quando a legislação ou 
regulamentação menciona que se procura maior envolvimento dos cidadãos, a prática 
é claramente procurar que os cidadãos façam o que o governo e as instituições querem, 
sem se escutar as populações, ignorando a sua experiência e conhecimento. 
3. Como construir uma sociedade resiliente aos incêndios rurais 
Em nossa opinião, a resiliência é, simultaneamente, um processo dinâmico que se 
desenvolve ao longo do tempo e um objetivo que se pretende atingir. Antes de propor 
uma metodologia que contribua para orientar a criação e a manutenção da resiliência, 
importa refletir sobre as escalas de intervenção (i.e., a quem se deve dirigir as ações de 
construção de resiliência) e as vantagens de optar por uma abordagem descendente 
territorial e socialmente diferenciada. 
As escalas de intervenção 
Com base nas lições retiradas dos incêndios extremos e dos desastres ocorridos em 
2017, consideramos que é fundamental a construção da resiliência centrada nos 
indivíduos, nas famílias e nas comunidades, pois parecem ser estas as escalas mais 
adequadas para evitar danos.  
Muitas das mortes que ocorreram em 2017 poderiam ter sido evitadas se as pessoas 
tivessem física e psicologicamente preparadas para enfrentar incêndios extremos. 
Particularmente neste tipo de eventos, os impactos económicos e sociais são muito 
influenciados pela vulnerabilidade e resiliência da população afetada. A resiliência 
depende, nomeadamente, do nível de preparação da população que influencia as suas 
atitudes e comportamento (p. ex. optar pela evacuação atempada ou tardia, ou pela 
proteção passiva ou ativa nas suas habitações). Muitas pessoas saíram das suas 
habitações e acabaram por serem vítimas, enquanto a sua habitação, mesmo sem ter 
alguém para as defender, permaneceu intacta à passagem do fogo. Como os edifícios 
são construídos em alvenaria, a menos que tenham pontos de fragilidade, não ardem.  
Tem sido evidente que as forças de proteção civil são incapazes de proteger todas as 
pessoas e de as assistir na evacuação, pelo que as pessoas têm de se preparar para 
responder aos incêndios sem qualquer auxílio e assegurar a sua própria segurança. Esta 
O FUTURO DOS INCÊNDIOS RURAIS EM PORTUGAL:   | 251 
posição não é motivada por pensarmos que toda a responsabilidade tem de ser 
transferida para o cidadão. Não temos, nem defendemos, uma visão neoliberal da gestão 
dos incêndios rurais. Advogamos o empoderamento dos cidadãos, pois concordamos 
com as ideias de Elinor Ostrom que evidencia, pelo seu trabalho sobre a gestão de 
propriedades coletivas, isto é, os baldios, que não há razão para se pensar que os 
políticos e burocratas são capazes de resolver melhor os problemas, dos que as pessoas 
que são as mais interessadas em obter a solução correta. 
Incrementar formas colaborativas de gestão do risco e abordagens ascendentes 
O reduzido investimento do governo português na prevenção tem-se direcionado para 
medidas estruturais (p. ex. criação de pontos de água, abertura de caminhos, criação da 
rede de gestão de combustível) e para a sensibilização das populações. Esta última visa 
diminuir comportamentos de risco, mas está longe de alcançar o efetivo envolvimento 
das pessoas e das comunidades na prevenção, mitigação e preparação (Paton e Tedim, 
2013; Calkin et al. 2015). O atual programa de sensibilização, promovido pelo ICNF, 
destina-se a informar grupos alvo sobre a necessidade de gestão do combustível, criação 
de faixas de proteção em redor dos edifícios e das povoações e promover mudança de 
comportamentos, através de medidas coercivas (ICNF, 2017). Este tipo de intervenção 
muito dificilmente será efetivo, porque ignora o contexto social onde os incêndios 
rurais ocorrem e que influencia as atitudes e os comportamentos das pessoas em termos 
de prevenção, mitigação e combate aos incêndios. O ICNF e as outras organizações 
com responsabilidades na gestão dos incêndios rurais consideram que as pessoas 
interpretam a informação que recebem e agem da mesma forma, o que não é verdade. 
A forma principal de sensibilização utiliza a difusão passiva de informação, mas, desde 
os anos oitenta do século passado, que a comunidade científica demonstrou que este 
tipo de atuação é ineficaz (Kasperson e Stallen, 1991; Lindell e Whitney, 2000; Paton, 
Burgelt e Prior, 2008; Paton, McClure e Bürgelt, 2006; Steelman e McCaffrey, 2013; 
Tierney, 1993) e que as formas mais efetivas baseiam-se no envolvimento das 
populações, o que significa uma comunicação interativa e uma ação colaborativa entre 
organizações e os cidadãos (Paton e McClure, 2013). Difundir informação não significa 
que as pessoas que a recebem vão agir em conformidade com o que pretendem as 
organizações da administração central e local. Segundo o IESE (2014) a sensibilização 
aos incêndios é esporádica, generalista, irregular, desorganizada e não promove a 
transferência da informação em ação efetiva por parte das populações. A visão 
dominante ainda hoje em Portugal é a de “pai tirano” que apenas vê possíveis as 
mudanças de comportamento através de medidas coercivas. Este tipo de procedimento 
pode conduzir ao uso clandestino do fogo (Coughlan, 2013a, 2013b) e, ironicamente, 
pode provocar mais impactos negativos do que positivos na prevenção de incêndios 
(Coughlan, 2016; Roos et al., 2016). 
Perceber o contexto cultural e social em que os incêndios rurais ocorrem é crucial para 
promover mudança de comportamentos. Para resolver o problema dos incêndios é 
preciso promover o envolvimento das pessoas e das comunidades no processo de 
planeamento e na escolha de solução adaptadas à realidade local (McGee e Russell, 
2003; Paton e Tedim, 2012). 
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Construção de comunidades resilientes: metodologia de intervenção  
De forma a promover a criação de pessoas e comunidades resilientes aos incêndios 
rurais propomos uma metodologia de trabalho que assenta em três pilares 
fundamentais:  
A) Criação de cenários; B) Planeamento da organização da paisagem e de recursos; 
C) Gestão adaptativa da paisagem (Figura 3).  
Figura. 3 Metodologia de intervenção para a construção de comunidades resilientes
A) Os cenários são uma metodologia muito utilizada na área dos riscos, quer ao nível 
da formação quer do planeamento (Alexander, 2000)  e que, em nossa opinião, é muito 
válida para avaliar e promover indivíduos e comunidades resilientes. Dentro do pilar 
dos cenários identificamos quatro componentes: 
i) Informação multidimensional para avaliação do perigo de incêndio rural   
Construir e manter a resiliência é um processo dinâmico e continuado que requer um 
adequado conhecimento das características dos indivíduos e das comunidades para 
orientar a prática operacional (Tedim e Leone, 2017), que só muito dificilmente pode 
ser obtido com a utilização de dados secundários (Paveglio, Boyd e Carroll, 2017; 
Tedim, 2013; Tedim et al., 2014), ou uma série de parâmetros ou indicadores pré-
determinados (Coetzee, Van Niekerk e Raju, 2016; Zobel, 2011). É fundamental dispor 
de indicadores adequados e ajustados aos contextos locais (Miller et al., 2010). Assim, 
é muito importante a recolha de informação primária, nomeadamente sobre as 
características das paisagens, a estrutura social, o estado da vegetação, a quantidade de 
combustível, as condições meteorológicas, as necessidades de uso do fogo na gestão 
das paisagens e épocas de utilização, experiências prévias de incêndio, nível de 
preparação física e psicológica. A informação existente é cartografada com elevado 
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pormenor para servir de base à prevenção, mitigação, preparação e resposta aos 
incêndios rurais. A existência desta cartografia de grande pormenor também facilita 
todo o processo de avaliação de danos e de organização da recuperação. Além disso, 
claramente evitaria situação de aproveitamentos ilícitos, em situações de existência de 
apoios financeiros por parte do governo, de instituições públicas ou privadas para 
minimizar as perdas sofridas.  
ii) Simulação do tipo de incêndio que pode afetar a comunidade 
Com recurso a modelos de simulação do fogo são criados cenários (com diferentes 
pontos de ignição dentro e fora da comunidade) que identificam intensidades máximas 
e prováveis manifestações extremas do comportamento do fogo que os incêndios 
podem atingir e que permitem identificar e priorizar medidas para reduzir o nível de 
ameaça do fogo. Esta também depende do tipo de paisagem que está para além da 
comunidade. Convém lembrar que as espécies vegetais têm diferente capacidade para 
gerar projeções a grandes distâncias. 
iii) Avaliação do nível de vulnerabilidade dos edifícios, das pessoas e da comunidade 
como um todo  
De modo a simplificar todo o processo deve ser construída uma grelha de avaliação da 
vulnerabilidade dos edifícios, das pessoas e das comunidades, com base no 
conhecimento científico. O objetivo não é obter um índice, que a esta escala de 
intervenção não tem qualquer interesse para sustentar a definição de medidas concretas 
de ação, mas identificar e elencar fragilidades e recursos que serão cruciais para 
implementar as medidas mais adequadas, sempre com o objetivo de garantir a 
segurança de pessoas e bens. 
iv) Definição de cenários 
A definição de cenários e uso de simulações permite perceber a influência das medidas 
de prevenção e mitigação no comportamento do fogo e nas potenciais consequências 
de um incêndio. Permite priorizar diferentes medidas em função dos recursos 
disponíveis e procurar soluções alternativas, quando o que for planeado não puder ser 
executado. 
B) O planeamento da organização da paisagem e de recursos é o pilar seguinte e 
define-se em função: 
i) Da disponibilidade de recursos quer humanos quer materiais (nomeadamente a 
disponibilidade de água);   
ii) Da defensabilidade, i.e., a característica de uma unidade espacial (p. ex. uma 
comunidade, uma floresta) que, no caso de ocorrência de um incêndio, pode ser 
protegida por parte das forças operacionais e que depende da interação entre o tempo 
da primeira intervenção e a intensidade máxima do incêndio. Só podem ser 
identificados duas categorias: defensável ou não defensável; 
iii) Dos tipos de resposta e procedimentos mais adequados às preferências das pessoas 
e das características da área em que a comunidade está inserida (evacuação individual 
ou apoiada, proteção passiva ou ativa); 
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iv) Das formas de colaboração existentes entre cada comunidade e as instituições 
públicas, com responsabilidade na área dos incêndios; 
v) Dos ajustamentos possíveis na organização das paisagens (p. ex. alteração de 
espécies, localização de áreas prioritárias de gestão de combustível, resolução de 
conflitos). 
C) O terceiro pilar é a gestão adaptativa da paisagem, que é da responsabilidade 
partilhada entre a comunidade e a administração local, pois o centro da ação não é a 
floresta mas sim as comunidades, e que permite não só criar, mas também manter a 
resiliência a nível individual, da família e da comunidade (Coetzee et al., 2016; Pelling 
e Manuel-Navarrete, 2011; Robinson e Carson, 2016). 
O que acabamos de propor vai na linha do modelo de “resilience planning”, proposto 
por Sellberg et al. (2018), em que o conceito de resiliência orienta todo o processo de 
aquisição de informação, avaliação do risco, planeamento e gestão adaptativa.  
Conclusão 
A pressão social e política para resolver o problema dos incêndios que surgiu após os 
eventos catastróficos de 2017, levou à produção de vários diplomas legislativos com 
soluções, algumas das quais sem suporte científico e que continuam a manter a 
perspetiva irrealista de “um tamanho serve para todos” e a ignorar o contexto social 
onde os incêndios rurais surgem e se desenvolvem.  
Os novos instrumentos legislativos continuam a basear-se em medidas coercivas e que 
usam as coimas (p. ex. Decreto-lei nº10/2018) para forçar mudanças de 
comportamento. Para além de criar problemas de desigualdade, a eficácia deste tipo de 
medidas é questionável, em parte porque não tem em consideração o que tem sido 
produzido pelas ciências sociais e humanas sobre a forma como as pessoas percecionam 
e respondem aos riscos (Tierney, 2009). O que tem sido demonstrado é que as políticas 
que têm em consideração os resultados da investigação das ciências sociais e humanas 
têm maior eficiência (Van de Vyver e John, 2017). Compreender como diferentes 
grupos de interesses (p. ex. pastores, produtores florestais) e comunidades locais 
percecionam o risco, necessitam do fogo como instrumento de gestão da paisagem, 
conhecem e aceitam diferentes medidas de prevenção e mitigação é fundamental para 
desenvolver ações eficientes de prevenção dos incêndios rurais. 
Os instrumentos de política continuam a ser os habituais (i.e., legislação e 
regulamentação), baseados sempre em medidas coercivas e não em incentivos e em 
alternativas que não representem meramente custos, que famílias com orçamentos 
familiares reduzidos têm dificuldade ou impossibilidade de cumprir. 
É possível construir uma sociedade resiliente aos incêndios, mas é preciso ultrapassar 
mitos, lugares-comuns e interesses económicos e ideológicos, que reforçaram o modelo 
de gestão dos incêndios centrado na extinção que se foi desenvolvendo nas últimas 
décadas e se radicou, sem fundamentação científica, na cultura governativa das 
organizações e da sociedade.  
A metodologia que propomos neste trabalho é o primeiro passo para a criação de FSTs-
Fire Smart Teritories que é um território suscetível ao fogo, em que a integração de 
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atividades económicas e sociais produz uma redução do risco, e a conservação dos 
valores naturais e dos serviços de ecossistema é promovida por comunidades capazes 
de decidir os objetivos e as práticas de prevenção, mitigação e proteção dos incêndios 
e a utilização, em segurança, do fogo (Tedim et al., 2016; Tedim et al., 2015). 
O modelo dos FST tem várias vantagens, quer em termos de escala de intervenção, quer 
de medidas que propõe face a outros modelos ou programas, que também advogam a 
coexistência com o fogo em várias partes do globo (“FireSmart: community 
protection”, “Firewise Communities”, “Fire adapted communities”, “Integrated fire 
management”, “Fire smart landscape management”, “Community-based fire 
management”) (Tedim, 2016; Tedim e Leone, 2017). 
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